
PARECER CCJ

EMENTA: institui o Plano de Mobilidade Urbana de Porto Alegre

Vem a esta Comissão, para exame e parecer, o encaminhamento do Vereador de iniciativa do Sr. Prefeito, que
dispõe sobre a Mobilidade Urbana no Município e institui o Plano de Mobilidade Urbana de Porto Alegre.

Denota-se que o referido mérito dispôs de prévia análise da Procuradoria Geral desta Casa Legislativa não
vislumbro inconstitucionalidade ou ilegalidade na proposição que impeça, nesta fase inicial, a sua
tramitação.

Como mencionado, a matéria é de interesse local e, por si só, não atraia a incidência do art. 19, inc. II, alínea
“j” do Regimento Interno.

A respeito, Hely Lopes Meirelles, leciona:

"As atribuições do prefeito, como administrador-chefe do Município, concentram-se basicamente nessas três
atividades: planejamento, organização e direção de serviços e obras da Municipalidade. Para tanto, dispõe
de poderes correspondentes de comando, de coordenação e de controle de todos os empreendimentos da
Prefeitura."

Conclui-se, então, destacando-se os argumentos supramencionados, entendo não haver qualquer óbice
constitucional e infraconstitucional à tramitação da proposição em tela.

Documento assinado eletronicamente por Nadia Rodrigues Silveira Gerhard, Vereadora, em
24/03/2022, às 15:00, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no Art. 10, § 2º da
Medida Provisória nº 2200-2/2001 e nas Resoluções de Mesa nºs 491/15, 495/15 e 504/15 da
Câmara Municipal de Porto Alegre.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://sei.camarapoa.rs.gov.br,
informando o código verificador 0358536 e o código CRC 9CD133F6.

Referência: Processo nº 118.00121/2022-49 SEI nº 0358536

https://sei.camarapoa.rs.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
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CERTIDÃO

CERTIFICO que o Parecer nº 101/22 – CCJ contido no doc 0358536 (SEI nº 118.00121/2022-49 – Proc. nº
0037/22  - PLCE  nº 001), de autoria da  vereadora Comandante Nádia, foi APROVADO  durante Reunião
Ordinária da Comissão de Constituição e Justiça, realizada pelo Sistema de Deliberação Remota no dia
19 de abril de 2022, tendo obtido 06 votos FAVORÁVEIS e 01 votos CONTRÁRIOS, conforme Relatório de
Votação abaixo:

CONCLUSÃO DO PARECER: Pela inexistência de óbice de natureza jurídica para a tramitação do Projeto.

Vereador Claudio Janta – Presidente: FAVORÁVEL

Vereador Ramiro Rosário – Vice-Presidente: FAVORÁVEL

Vereadora Comandante Nádia: FAVORÁVEL

Vereador Felipe Camozzato: FAVORÁVEL

Vereador Leonel Radde: CONTRÁRIO

Vereador Márcio Bins Ely: FAVORÁVEL

Vereador Mauro Pinheiro: FAVORÁVEL

Documento assinado eletronicamente por André Luís Tovo Rodrigues, Assistente Legislativo, em
19/04/2022, às 17:15, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no Art. 10, § 2º da
Medida Provisória nº 2200-2/2001 e nas Resoluções de Mesa nºs 491/15, 495/15 e 504/15 da
Câmara Municipal de Porto Alegre.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://sei.camarapoa.rs.gov.br,
informando o código verificador 0370305 e o código CRC A05EF7D9.

Referência: Processo nº 118.00121/2022-49 SEI nº 0370305

https://sei.camarapoa.rs.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0

